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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

OUTUBRO/2011
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 07, 10, 11, 13, 17, 18, 19, 20, 21, 24 e 25/10/2011.
	PROCESSO
	: Nº. 20082900100670

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 0125/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 159/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – POSTO FISCAL AEROPORTO – TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias desacompanhadas da documentação fiscal própria, conforme se observa o documento (Termo de apreensão) de fls. 07 dos autos, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: Nº. 20082900100259

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 0137/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 160/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – POSTO FISCAL AEROPORTO – TRANSPORTE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTA FISCAL CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA – INOCORRENCIA- Autuação sob argumento de que a nota fiscal nº 27975 é considerada inidônea, nos termos do art. 177, § 2º, item 4 do RICMS-RO (Decreto nº. 8321/98), por erro no preenchimento do campo dados adicionais. Somente será considerado inidôneo o documento fiscal no caso acima, quando tal irregularidade forem de tal monta que o torne imprestável para os fins a que se destina. Já no presente caso, a nota fiscal possui todos os requisitos legais exigidos pela Legislação Tributária, portanto, não há que se considerar o documento fiscal inidôneo. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para declarar sua improcedência. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-027261-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 338/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 161/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE- MULTA– PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecido a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029535-3

	RECURSO
	: : DE OFÍCIO Nº. 654/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 162/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 08 e 09 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20082800100038

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 252/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 163/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – COMBUSTÍVEL – ESCRITURAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO ESTORNO DOS CRÉDITOS FISCAIS – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO ESTADUAL – Deve ser reformada à decisão singular de procedente para improcedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo escriturou-se indevidamente no exercício de 2001 de créditos fiscais decorrente da aquisição de combustível para geração de energia elétrica quando se constatar nos autos que os créditos fiscais foram devidamente estornados mediante GIAM/agosto/2011, logo, não havendo beneficio ao recorrente, nem tampouco prejuízo ao erário estadual, até porque as suas operações não geram débitos do imposto. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20062700102291

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 192/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 164/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – COMBUSTÍVEL – ESCRITURAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO ESTORNO DOS CRÉDITOS FISCAIS – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO ESTADUAL – Deve ser reformada à decisão singular de parcialmente procedente para improcedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo escriturou-se indevidamente no exercício de 2002 de créditos fiscais decorrente da aquisição de combustível para geração de energia elétrica quando se constatar nos autos que os créditos fiscais foram devidamente estornados mediante GIAM/agosto/2011, logo, não havendo beneficio ao recorrente, nem tampouco prejuízo ao erário estadual, até porque as suas operações não geram débitos do imposto. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20062700102292

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 191/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 165/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – COMBUSTÍVEL – ESCRITURAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO ESTORNO DOS CRÉDITOS FISCAIS – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO ESTADUAL – Deve ser reformada à decisão singular de parcialmente procedente para improcedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo escriturou-se indevidamente no exercício de 2003 de créditos fiscais decorrente da aquisição de combustível para geração de energia elétrica quando se constatar nos autos que os créditos fiscais foram devidamente estornados mediante GIAM/agosto/2011, logo, não havendo beneficio ao recorrente, nem tampouco prejuízo ao erário estadual, até porque as suas operações não geram débitos do imposto. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-024563-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 549/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 166/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 20093100100074

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 236/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 167/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – DIFERENCIAL DE ALIQUOTA – COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS FISCAIS UTILIZADOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado, em razão da compensação com créditos do ativo permanente. Infração fiscal ilidida em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 097/131 do PAT. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº. 20093100100066

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 120/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 168/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – COMBUSTÍVEL – ESCRITURAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO ESTORNO DOS CRÉDITOS FISCAIS – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO ESTADUAL – Deve ser reformada à decisão singular de procedente para improcedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo escriturou-se indevidamente no exercício de 2005 de créditos fiscais decorrente da aquisição de combustível para geração de energia elétrica quando se constatar nos autos que os créditos fiscais foram devidamente estornados mediante GIAM/agosto/2011, logo, não havendo beneficio ao recorrente, nem tampouco prejuízo ao erário estadual, até porque as suas operações não geram débitos do imposto. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-026128-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 267/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 169/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 17 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-029179-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 478/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 170/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE -DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, consequentemente desvio de destino de mercadorias quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20093100100068

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 235/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 171/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – COMBUSTÍVEL – ESCRITURAÇÃO  INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO ESTORNO DOS CRÉDITOS FISCAIS – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO ESTADUAL – Deve ser reformada à decisão singular de procedente para improcedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo escriturou-se indevidamente no exercício de 2007 de créditos fiscais decorrente da aquisição de combustível para geração de energia elétrica quando se constatar nos autos que os créditos fiscais foram devidamente estornados mediante GIAM/agosto/2011, logo, não havendo beneficio ao recorrente, nem tampouco prejuízo ao erário estadual, até porque as suas operações  não geram débitos do imposto. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20093100100069

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 227/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 172/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – COMBUSTÍVEL – ESCRITURAÇÃO  INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO ESTORNO DOS CRÉDITOS FISCAIS – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO ESTADUAL – Deve ser reformada à decisão singular de procedente para improcedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo escriturou-se indevidamente no exercício de 2008 de créditos fiscais decorrente da aquisição de combustível para geração de energia elétrica quando se constatar nos autos que os créditos fiscais foram devidamente estornados mediante GIAM/agosto/2011, logo, não havendo beneficio ao recorrente, nem tampouco prejuízo ao erário estadual, até porque as suas operações  não geram débitos do imposto. Recurso  Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-018283-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 844/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 173/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS ISENTAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a falta de lançamento no Livro Registro de Entradas de notas fiscais de aquisições de mercadorias isentas, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da Multa prevista para a espécie. Reforma da decisão singular de procedente para parcialmente procedente em razão da exclusão da composição do crédito tributário o ICMS lançado, bem como, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106, II, “c” do CTN, como também, deduzindo o valor pago às fls. 35-A do presente PAT. Penalidade recapitulada para a prevista no Art. 79, XI, da Lei 688/96. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-021854-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 271/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 174/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedênte  para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20093100100067

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 228/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 175/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – COMBUSTÍVEL – ESCRITURAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO ESTORNO DOS CRÉDITOS FISCAIS – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO ESTADUAL – Deve ser reformada à decisão singular de procedente para improcedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo escriturou-se indevidamente no exercício de 2006 de créditos fiscais decorrente da aquisição de combustível para geração de energia elétrica quando se constatar nos autos que os créditos fiscais foram devidamente estornados mediante GIAM/agosto/2011, logo, não havendo beneficio ao recorrente, nem tampouco prejuízo ao erário estadual, até porque as suas operações não geram débitos do imposto. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-021889-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 141/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 176/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-024796-1

	RECURSO
	: : DE OFÍCIO Nº. 706/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 177/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL – INADIMISSIBILIDADE – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de nula para improcedente, haja vista a ausência de prova da acusação fiscal, ficando o crédito tributário carente de certeza. Ação Fiscal Improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029883-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 391/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 178/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE -  INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco,  quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20103000400020

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 122/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 179/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – COMBUSTÍVEL – ESCRITURAÇÃO  INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – COMPROVAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO ESTORNO DOS CRÉDITOS FISCAIS – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO ESTADUAL – Deve ser reformada à decisão singular de procedente para improcedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo escriturou-se indevidamente no exercício de 2004 de créditos fiscais decorrente da aquisição de combustível para geração de energia elétrica quando se constatar nos autos que os créditos fiscais foram devidamente estornados mediante GIAM/agosto/2011, logo, não havendo beneficio ao recorrente, nem tampouco prejuízo ao erário estadual, até porque as suas operações  não geram débitos do imposto. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 20103000400026

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 123/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 180/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
- ICMS – LISTAGENS - NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÕES DE VENDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, pelo fato de haver adquirido mercadorias através de notas fiscais de aquisições constantes em listagem e consequentemente falta de registro em livro próprio, sem que o fisco realizasse o levantamento fiscal para tal fim, bem como deixar de anexar ao PAT provas para materializar o ilícito tributário imputado, logo, não trazendo assim a sua certeza e liquidez do crédito tributário. Mantida a decisão monocrático que julgou improcedente a ação fiscal.  Recurso de Ofício Desprovido  e Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-030097-7

	RECURSO
	: : DE OFÍCIO Nº. 588/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 181/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE- MULTA– PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para  espécie. Reforma da decisão singular de nula para procedente, contudo, deve ser obedecido a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. .  03-025717-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 578/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 182/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – MADEIRAS – PRÉ-CORTADO - NOTA FISCAL IRREGULAR – DEIXAR DE OBSERVAR ESPESSURA DO CONSTANTE EM PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é auto de infração baseado no pressuposto de nota fiscal irregular quando o sujeito passivo traz aos autos prova do não cometimento da infração pretendida pelo fisco estadual. Infração fiscal ilidida pela autuada uma vez que a mercadoria constante da nota fiscal (objeto da autuação) é aproveitamento de madeira serrada (Cerejeiras), conforme foi descrito no documento de fls. 21 do PAT, bem como, quando da autuação o fisco autuante deixou de anexar Laudo Técnico do órgão competente para materializar a infração. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-034601-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 061/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 178/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 14 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029608-2

	RECURSO
	: OFICIO Nº. 656/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 179/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-033564-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 345/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 180/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que as mercadorias constante no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelo Termo de Depósito nº. 18273 de 30/08/2000, conforme se observa os documentos de fls. 10 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031656-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 175/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 181/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-018383-1

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO  Nº.340/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 182/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – POSTO FISCAL – EMBARAÇO A AÇÃO FISCALIZADORA – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão da ausência de elementos probantes da acusação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-021234-2

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO  Nº. 993/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 183/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – ESTOQUE DE MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTAS FISCAIS – FALTA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL – DO ADQUIRENTE – Constitui infração a legislação tributária estadual à aquisição de mercadorias sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para especie. Reforma da decisão singular de improcedente para procedente em razão da configuração da infração imposta pelo fisco. Ação fiscal procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-031743-8

	RECURSO
	: DE  OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 104/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 184/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 20/22 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029343-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 105/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 185/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-021140-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 079/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 186/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre, quando ficar provado no PAT que a nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi apresentada ao fiscal plantonista do Posto Fiscal de Saída do Estado, conforme atesta o carimbo do mesmo, aposto na cópia da nota fiscal, constante às fls. 21 do PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-030224-4 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 539/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 187/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 23/26 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 04-017432-7 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 072/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 188/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TRÂNSITO DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL REGULAMENTAR – FLAGRANTE INFRACIONAL - OCORRÊNCIA – Transportar mercadorias sem estar devidamente acompanhadas de nota fiscal é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se ao responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto acrescido da multa para espécie, Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, em razão do erro na composição da base de calculo do crédito tributário. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-016271-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 118/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 189/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – FALTA DE AUTENTICAÇÃO 2ª FASE – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO - Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do Decreto nº. 10715/2003, aplicado nos termos do art. 106, inciso II, “a”, do CTN. Mantida a decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-027407-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 064/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 190/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pela empresa de destino, conforme se observa os documentos de fls. 28/33  do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-020131-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 039/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 191/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pela empresa de destino, conforme se observa os documentos de fls. 15/26  do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-032824-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 020/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 192/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO – BAIXA DO ICMS/RO ANTES DA AUTUAÇÃO FISCAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada na presunção de que o sujeito passivo deixou de requerer a sua exclusão do CAD/ICMS/RO, quando ficar provado nos autos que o mesmo teve o seu CAD/ICMS baixado pelo fisco estadual em data anterior que o da presente autuação fiscal, ou seja, 01/10/1997. Infração fiscal ilidida, haja vista a desqualificação da infração imputada pelo fisco. Recurso de Ofício Provido. Decisão por maioria de votos.

	PROCESSO
	: Nº. 01-017721-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 497/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 193/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM CAD/ICMS-RO BAIXADO – ERRO PROVOCADO PELO EMITENTE – CARTA DE CORREÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas que a irregularidade apontada na inicial foi provocada por erro do emitente da
nota fiscal que indicou o endereço divergente do constante no dados cadastrais do adquirente. Admitida a Carta de Correção nos termos do artigo 292 do RICMS/RO, conforme se constata nos documentos de fls. 25 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-015810-1

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº. 327/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 194/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – NOTA FISCAL DE SAÍDA – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da ausência de elementos probantes da acusação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 04-021116-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 523/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 195/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada, como também aplicar o § 5º do artigo 76, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-029522-1

	RECURSO
	: DE  OFÍCIO Nº. 623/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 196/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032668-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 098/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 197/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 09/11 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 01-028941-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 099/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 198/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE USAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF QUANDO OBRIGADO – OCORRÊNCIA – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de usar o Equipamento de Emissor de Cupom Fiscal/ECF quando obrigado é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-019167-1

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº. 261/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 199/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 04, corroborado com o documento de fls. 12 verso do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 04-016034-2 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 471/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 200/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ADMISSIBILIDADE – Correta a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar o registro da nota fiscal de aquisição de mercadorias. Infração fiscal parcialmente procedente desde a instância singular e em razão do pagamento da parte procedente, conforme se observa o comprovante de pagamento – DARE, constante a fls. 08 do PAT e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-030128-1 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 371/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 201/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-023882-1 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 689/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 202/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADOERIAS – PRECARIEDADE DE PROVA DA ACUSAÇÃO  – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, consequentemente desvio de destino de mercadorias,  tendo como prova de acusação cópia de Termo de Lacre em que não consta a assinatura do responsável ou seu preposto, bem como do fisco estadual. Precária está à acusação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-026099-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 223/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 04-019740-8 

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 112/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 204/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – EMISSÃO DE ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL EM DESACORDO COM LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Merece prosperar a autuação fiscal quando na lide se constata que a emissão do atestado de intervenção no equipamento de emissor de cupom fiscal – ECF de nº 002788 de 09/05/2001 e 002796 de 16/05/2001 foram efetuados em desacordo com a legislação Tributária vigente. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-032275-0

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº. 485/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE –  INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-016767-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº.879/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – NOTAS FISCAIS DE SAÍDA  – FALTA DE AUTENTICAÇÃO DE 2ª FASE - PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - PAGAMENTO DA PARTE PROCEDENTE – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – Deve ser reformada a decisão monocrática de procedente para parcialmente procedente da ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de efetuar a autenticação de 2ª fase de notas fiscais de saída regulamente emitidas e diante da ocorrência da hipótese prevista no artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional (Lei nº. 5.172/66), correta é a extinção do crédito tributário e do processo dele decorrente, conforme se observa o comprovante de pagamento – DARE, constante a fls. 17 do PAT. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-020747-1

	RECURSO
	: : DE OFÍCIO Nº. 417/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 207/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO FISCAL – INADIMISSIBILIDADE – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a ausência da prova da acusação fiscal, ficando assim o crédito tributário carente de certeza. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-032989-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 025/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 208/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS  – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) não guardar qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 04 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-021182-6 

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 131/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 209/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-021177-0 

	RECURSO
	: : VOLUNTÁRIO Nº. 132/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 210/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-020894-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 370/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 211/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-022951-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 627/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 212/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - AUTO DE INFRAÇÃO – INFRAÇÃO FISCAL NÃO PRATICADA PELO SUJEITO PASSIVO – NULIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão de que o sujeito passivo não participou da ocorrência do fato. Ação fiscal nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 01-022931-8

	RECURSO
	: : REVISIONAL  Nº. 012/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 002/11/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA  - MULTA – LISTAGENS - FALTA DE ESCRITUTAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Deixar de registrar notas fiscais de aquisições de mercadorias em livro próprio é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se o recolhimento da multa prevista para espécie. Reforma do Acórdão nº. 036/03/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 03/04/2003 de 2ª Instância de procedente para parcialmente procedente em razão do fisco autuante ter comprovado parcialmente a infração cometida pelo contribuinte, ou seja, apenas parte das cópias das notas fiscais (objeto da autuação) foram apresentadas. Recurso Revisional Parcialmente Provido. Decisão por Maioria de Votos.

Porto Velho, 25 de outubro de 2011.

 ELIAS PEREIRA DOS SANTOS
           Presidente do TATE

